
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2722596 - SP (2024/0308369-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALINSON ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : RAGNAR ALAN DE SOUZA RAMOS - SP172010
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. QUANTUM DE 
AUMENTO DA BASILAR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ). Destaca-
se que, mesmo em relação às questões de ordem pública, impõe-se o 
prequestionamento da matéria" (AgRg no AREsp n. 2.166.755/PI, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 
3/10/2024).

2. Não há ilegalidade na negativa de substituição da reprimenda corporal 
por sanções restritivas de direitos, pois, observadas a existência de 
circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes) e a condição de 
reincidente em crime doloso, ainda que não específico, o agravante não 
preenche os requisitos legais. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. QUANTUM DE 
AUMENTO DA BASILAR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ). Destaca-
se que, mesmo em relação às questões de ordem pública, impõe-se o 
prequestionamento da matéria" (AgRg no AREsp n. 2.166.755/PI, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 
3/10/2024).

2. Não há ilegalidade na negativa de substituição da reprimenda corporal 
por sanções restritivas de direitos, pois, observadas a existência de 
circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes) e a condição de 
reincidente em crime doloso, ainda que não específico, o agravante não 
preenche os requisitos legais. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ALINSON ALVES DE SOUZA  
contra decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 386/394).

Consta dos autos que o agravante, com o desprovimento da apelação 
defensiva pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, teve sua condenação 
mantida em 1 ano e 9 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pelo delito do 
art. 180, caput, do Código Penal (receptação), cometido em 28/11/2019.
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Na decisão agravada, conheci do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento tão somente para afastar o 
desabono às circunstâncias do delito.

Quanto aos demais tópicos do apelo nobre, entendi que a controvérsia sobre 
o quantum de majoração da pena-base não foi prequestionada perante a Corte de 
origem, incidindo o óbice das Súmulas n. 282 e 356 do STF; que o recorrente não fazia 
jus à substituição da reprimenda corporal por sanções restritivas de direitos em razão 
da presença de circunstância desfavorável (maus antecedentes) e da reincidência em 
crime doloso, ainda que não específica; mesmos fundamentos utilizados para a 
manutenção do regime carcerário inicial semiaberto.

Nas razões do presente agravo, a defesa reprisa as insurgências contra a 
fração de 1/4 sobre a pena mínima, alegando que o tema foi analisado pela Corte local 
e que, ainda assim, permite a concessão de ofício da ordem de habeas corpus por este 
Sodalício, para que incida a fração de 1/6 consolidada jurisprudencialmente; e contra a 
negativa de substituição da pena por medidas restritivas.

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pela Sexta 
Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pesem as razões da combativa defesa, observa-se que o recurso 
não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in verbis (e-STJ fls. 
390/394): 

1.2 Da fração de aumento.

Assevera a defesa que o acórdão recorrido não apresentou fundamentação 
para a escolha da fração de aumento da basilar.

Todavia, a Corte a quo não foi provocada a se manifestar sobre o quantum 
de aumento da pena-base, tendo se debruçado somente acerca dos 
fundamentos para o desabono dos vetores dos antecedentes e das 
circunstâncias do delito, conforme se observa dos acórdãos da apelação e 
dos embargos de declaração.

Verifica-se, assim, que a tese deduzida no recurso especial não foi debatida 
de forma específica na origem e não houve a oportuna provocação do 
exame da quaestio por meio dos embargos de declaração opostos, sendo 
patente a falta de prequestionamento. Destarte, no ponto, tem incidência a 
vedação prescrita nas Súmulas 282 e 356/STF.  A propósito:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. FIXAÇÃO DA PENA. ERRO 
MATERIAL NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REGIME SEMIABERTO. ART. 33, § 2º, "b", e § 3º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A suposta existência de erro material na fixação da reprimenda não foi 
tratada pelo acórdão recorrido e tampouco foram opostos embargos de 
declaração para sanar o suposto defeito. Aplica-se, por analogia, as Súmulas 
282 e 356 do STF.

[...] 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
980.386/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
09/03/2017, DJe 17/03/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES FUNCIONAL E LICITATÓRIO. DESVIO DE 
RECURSOS PÚBLICOS. PREFEITO MUNICIPAL. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. ARTS. 1°, I, DO DECRETO-LEI N. 201/1967 E 89 DA LEI N. 
8.666/1993. ART. 29, § 1º, DO CP. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. TESES DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA, ARTS. 617 DO CPP E 65, III, D, DO 
CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO 
DA PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DO VETOR DA 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E AUMENTO 
PROPORCIONAL.

1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ). Destaca-se 
que, mesmo em relação às questões de ordem pública, impõe-se o 
prequestionamento da matéria.

2. Não há ilegalidade na dosimetria da pena, pois, no caso, o acréscimo da 
pena-base se deu pela valoração negativa da culpabilidade, mediante 
fundamentação concreta e idônea. Além disso, a jurisprudência desta Corte 
vem advertindo que o julgador não está vinculado a rígidos critérios 
matemáticos para a exasperação da pena-base, pois isso está no âmbito da 
sua discricionariedade, embora, ao fazê-lo, deva fundamentar com elementos 
concretos da conduta do acusado, inexistindo direito subjetivo do réu à 
utilização das frações de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as 
penas mínima e máxima ou mesmo outro valor, porquanto o que se exige das 
instâncias ordinárias é a fundamentação concreta e adequada, além da 
proporcionalidade na exasperação da pena, o que foi observado no caso em 
tela.

3. A continuidade delitiva foi adequadamente reconhecida, com a aplicação 
de fração de aumento de 1/5, de acordo com o número de infrações 
praticadas, em consonância com a jurisprudência do STJ.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.166.755/PI, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 
3/10/2024, grifei.)

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTIGO 
1º, INCISO I, DA LEI Nº 8137/90. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
EXIGÊNCIA DE ENTREGA DE DCTF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ABSOLVIÇÃO. RESPONSABILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAJORANTE DO ART. 12, 
I, DA LEI N. 8.137/90. INCIDÊNCIA. GRAVE DANO À COLETIVIDADE. 
PENA DE MULTA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As questões acerca da inconstitucionalidade da exigência de entrega de 
DCTF não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. Incide 
ao caso a Súmula n. 282/STF.

Documento eletrônico VDA45022862 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 18/12/2024 19:54:31
Código de Controle do Documento: c5a06e6a-5d25-41f5-a49e-c8b7ca5c2545



2. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, 
colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do 
acusado pelo crime do artigo 1º, inciso I, da Lei 8.137/90. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela absolvição do 
acusado, tendo em vista a ausência de prova concreta para a condenação, 
sendo caso de responsabilidade penal objetiva, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação.

[...] 7. Na hipótese em análise, houve a exasperação da reprimenda inicial em 
6 meses, o que representa 1/4 da pena mínima, o que se encontra 
devidamente fundamentado, estando tal aumento razoável e proporcional, 
não merecendo reforma.

[...] 12. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.215.868/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24/9/2024, DJe de 1/10/2024, grifei.)

2. DA SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL.

O art. 44 do CP prevê a substituição das penas privativas de liberdade por 
restritivas de direitos desde que preenchidos os seguintes requisitos, 
cumulativamente:

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime 
não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que 
seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação dada pela Lei nº 
9.714, de 1998);

II – o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 
9.714, de 1998);

III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa 
substituição seja suficiente. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998). 

Em primeiro lugar, ressalte-se que, na hipótese, não obstante a reprimenda 
final seja inferior a 4 anos, revela-se inviável a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos em razão da presença de 
circunstância desfavorável, qual seja, os maus antecedentes, o que inclusive 
ensejou o aumento da pena-base. Tal situação não indica, na hipótese, que 
a substituição seja suficiente, nos termos do inciso III do art. 44 do CP.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
[...]. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. CONHECIMENTO 
PARCIAL DO HABEAS CORPUS E, NESSA EXTENSÃO, DENEGAÇÃO DA 
ORDEM.

[...]  5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal. Não obstante a 
reprimenda final do paciente Emerson da Silva seja inferior a 4 anos, 
preenchendo o requisito objetivo do art. 44, I do CP, é inviável a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos diante dos elementos 
concretos a figurar em demérito do paciente, a saber, a quantidade e a 
natureza dos entorpecentes apreendidos, o que, inclusive, ensejou aumento 
da sua pena-base.

6. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado. (HC 
n. 389.213/SC, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
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SEXTA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018.)

Em segundo lugar, não observo o cabimento da substituição da reprimenda 
corporal por sanções restritivas de direitos também em razão da reincidência 
do acusado, ainda que não específica, em crime doloso, pois "o 
entendimento desta Corte Superior é de que 'a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos não é possível quando existente 
condição de reincidência do réu, ainda que não seja específica' (AgRg no 
AREsp n. 1.670.024/DF, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 
10/6/2020)" – AgRg no HC n. 671.816/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 17/10/2022, grifei.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS . HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. CONDENAÇÃO. PRETENSÃO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. PRETENSÃO DE 
REVISAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INEXISTÊNCIA, ADEMAIS DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
MANIFESTO. REINCIDÊNCIA QUE, EMBORA NÃO ESPECÍFICA, 
OCORREU PELA PRÁTICA DE CRIME MAIS GRAVE (TRÁFICO DE 
DROGAS). MEDIDA NÃO SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 
MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO LIMINAR QUE SE IMPÕE.

Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 872.763/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024, grifei.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM CAPACIDADE 
PSICOMOTORA ALTERADA EM RAZÃO DA INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PRETENSÃO RECHAÇADA PELA CORTE 
ORIGINÁRIA. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. DELITO ANTERIOR: 
ROUBO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos quando o réu é reincidente em crime doloso (roubo).

2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a orientação do STJ de 
que, ainda que não caracterizada reincidência específica, a substituição da 
pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos não é socialmente 
recomendável na hipótese de réu que ostenta condenação pela prática de 
roubo, incide a Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.764.985/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe 
de 30/9/2022, grifei.)

Desse modo, em que pesem os argumentos da combativa defesa para a 
substituição da reprimenda corporal por sanções restritivas de direitos, tal 
medida não é adequada ou socialmente recomendável no caso concreto.

Passo ao redimensionamento da reprimenda: na primeira fase, mantenho o 
demérito aos antecedentes e neutralizo o vetor das circunstâncias judiciais, 
reduzindo a pena-base para 1 ano e 3 meses de reclusão. Tendo em vista a 
agravante da reincidência, a pena intermediária vai fixada em 1 ano, 5 
meses e 15 dias de reclusão, que torno definitiva, em razão da ausência de 
causas de aumento ou diminuição da pena.

Mantenho o regime inicial semiaberto, considerando-se a existência de 
circunstância judicial desfavorável e a condição de reincidente do réu, 
mesmos motivos a embasarem a negativa de substituição da pena privativa 
de liberdade.

Este o cenário, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nesta extensão, dar-lhe parcial provimento, nos termos acima 
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delineados.

 

Com efeito, o acórdão impugnado, ao tratar da primeira fase da dosimetria, 
não debateu a fração de aumento adotada pela sentença condenatória, mas apenas 
corroborou os fundamentos para o desabono aos vetores considerados desfavoráveis, 
estando a matéria carente de prequestionamento. Assim, não é caso de concessão de 
ofício da ordem de habeas corpus, pois a falta de debate efetivo feito pela instância 
precedente a respeito do tema torna inviável tal procedimento, como forma de forçar a 
análise da parte do apelo nobre à qual não foi dado conhecimento.

A propósito:
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
PROVIDO EM PARTE. PARTE NÃO CONHECIDA POR AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PARTE NÃO PROVIDA POR 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 1/8 SOBRE O 
INTERVALO ENTRE AS PENAS MÍNIMA E MÁXIMA ABSTRATAMENTE 
COMINADAS. IDONEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que conheceu do agravo 
para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, com 
fundamento na Súmula n. 568 do STJ, deu-lhe parcial provimento para 
redimensionar as penas dos recorrentes para 4 anos e 6 meses de reclusão 
e 87 dias-multa, mantidas as demais disposições do acórdão recorrido.

2. O Tribunal a quo não se manifestou acerca das seguintes teses recursais: 
(i) o fato delitivo imputado ao acusado CLEDIOMAR se enquadra no tipo 
penal do art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 201/1967 e, com isso, seria indevida a 
exasperação da pena-base pela condição de prefeito; e, (ii) a circunstância 
de o acusado DAMÁSIO ser secretário municipal seria menos grave do que 
a circunstância do acusado CLEDIOMAR ser prefeito, portanto, a mesma 
quantidade de aumento da pena-base para ambos pela negativação da 
vetorial da culpabilidade seria desproporcional para o acusado DAMÁSIO.

Incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e n. 356, ambas do 
Supremo Tribunal Federal - STF. Inviável a concessão de habeas 
corpus de ofício, nos termos do art. 647-A do CPP, pois a ausência de 
prequestionamento corresponde à supressão de instância, óbice que 
também impossibilita a concessão da ordem de ofício neste remédio 
constitucional.

[...] 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.458.272/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024, grifei.)

 

De mais a mais, a jurisprudência deste Sodalício é a de que a exasperação 
da basilar se encontra no âmbito de discricionariedade vinculada do julgador, não 
havendo direito subjetivo do réu a uma fração de aumento específica, cabendo a esta 
Corte apenas o controle da legalidade e proporcionalidade, que se mostram presentes 
no caso.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0308369-3 AREsp 2.722.596 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10266527620208260506  15029630520198260530  259082019

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALINSON ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : RAGNAR ALAN DE SOUZA RAMOS  - SP172010
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALINSON ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : RAGNAR ALAN DE SOUZA RAMOS  - SP172010
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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